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Resumo
Neste trabalho é realizado um estudo de viabilidade técnico-econômica acerca da imple-
mentação de um sistema fotovoltaico conectado à rede em uma escola. Foram simuladas
duas opções de projeto, com configurações distintas de distribuição dos painéis. A pri-
meira, considerando apenas painéis dispostos em telhado, enquanto a segunda com estru-
tura também de estacionamento. Após dimensionamento e resultados obtidos da análise
de viabilidade técnica, foram obtidos indicadores financeiros calculados a partir da for-
mação do fluxo de caixa do projeto. Os resultados indicam que o projeto em estudo é
tecnicamente e economicamente viável, com bons resultados em VPL, TIR e payback.
Para o sistema do caso 1, de 44,3 KWp, tem-se um VPL de R$ 264.456,64, TIR de 21%
e payback descontado de 6 anos e 6 meses, à uma taxa mínima de atratividade de 6,6%.
Com relação ao sistema do caso 2, de 43,7 kWp, obteve-se um VPL de R$ 247.225,58, TIR
de 19% e payback descontado de 7 anos e 2 meses. A análise de sensibilidade completa
o levantamento de viabilidade econômica, avaliando os principais parâmetros segundo
variação do custo do projeto, tarifa de energia e taxa mínima de atratividade.
Palavras-chaves: energia fotovoltaica, viabilidade técnica, viabilidade econômica, análise
de sensibilidade.
Abstract
In this work is accomplished a technical-economical study about a grid-tied photovoltaic
system implementation in a school. Two project options were simulated, with distinct pan-
nel distribution configurations. The first, considering only pannels placed in a roof, while
the second also with carport structure. After system sizing and the obtained results from
the technical feasibility analysis, financial indicators calculated from the project’s cash
flow were obtained. To the system of case 1, of 44,3 kWp, the NPV is R$ 264.456,64, IRR
of 21% and discounted payback of 6 years and 6 months, with a minimum attractiveness
rate of 6,6%. Regarding the system of case 2, of 43,7 kWp, the NPV is R$ 247.225,58,
IRR of 19% and discounted payback of 7 years and 2 months. The results imply that
the project is technically and economically viable, with good results in NPV, IRR and
payback. The sensitivity analysis completes the economical feasibility study, evaluating
the main parameters regarding a change in the cost of the project, electrical energy price
and hurdle rate.
Key-words: photovoltaic energy, technical feasibility, economic feasibility, sensitivity
analysis.
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1 Introdução
A demanda mundial por energia elétrica tende a crescer consideravelmente em um
futuro próximo, acompanhando o crescimento econômico de países como China e Índia.
Paralelamente, cada vez mais a discussão sobre geração sustentável de energia é fomen-
tada, contrapondo-se à geração por combustíveis fósseis. Como exemplo, pode-se citar os
17 objetivos de desenvolvimento sustentável defendidos pela ONU, entre os quais estão
energia acessível e limpa para todos, a formação de cidades e comunidades sustentáveis e
ação contra a mudança global do clima (ONU, 2015).
O Brasil, apesar de toda a disponibilidade de recurso solar, ainda apresenta a ge-
ração de energia por sistemas fotovoltaicos praticamente incipiente quando comparada à
geração por usinas hidrelétricas. Dados fornecidos pela ANEEL indicam que menos de
1% da capacidade instalada de geração no país é devido à geração fotovoltaica, opondo-se
a mais de 60% de usinas hidrelétricas. Paralelamente, o país ainda apresenta 16% de sua
matriz composta por geração através de combustíveis fósseis (ANEEL, 2017).
No entanto, vários programas foram desenvolvidos recentemente a fim de desen-
volver o país com relação às fontes renováveis de energia, como o Programa de Desen-
volvimento da Geração Distribuída de Energia Elétrica (ProGD), do Governo Federal
(MME, 2016). Mais especificamente, com relação ao contexto desse trabalho e sua mo-
tivação, destaca-se o Programa Brasília Solar, do Governo do Distrito Federal (SEMA,
2016). Este programa surgiu em meio às discussões de mudança climática e diversificação
da matriz elétrica, buscando estimular projetos de energia solar e eficiência energética.
Dentre os projetos abordados pelo programa, como instalação em edifícios públi-
cos como hospitais e escolas, este trabalho abordou o segundo caso, com a motivação de
também se desenvolver a educação ambiental neste ambiente entre alunos, professores e
funcionários.
Outro ponto de fundamental importância na decisão de ser uma escola pública,
foi o fato de poder colocar uma população de baixa condição econômica com um projeto
de custo elevado como o projeto em questão. Normalmente este tipo de projeto ainda
está limitado a ambientes com alto poder aquisitivo e trazer essa tecnologia à ambientes
menos favorecidos pode ser uma forma de democratização deste tipo de conhecimento.
Espera-se assim que alunos provenientes de escolas públicas também se interessem pelo
tema, tornando-se futuros profissionais na área, favorecendo o desenvolvimento econômico
do país e o próprio.
O objetivo geral deste trabalho é a recomendação de um projeto para geração de
energia que será suficiente para compensar 100 % do consumo energético da escola CEM
Paulo Freire, utilizando-se um sistema fotovoltaico conectado à rede, além da proposta
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de uma metodologia de estudo de viabilidade técnico-econômica. Esta metodologia, por-
tanto, poderá ser estendida à projetos de outras escolas e, até mesmo, outros edifícios
semelhantes, observando-se as particularidades de cada um.
Mais especificamente, buscou-se comparar duas soluções para o projeto, em ter-
mos de viabilidade técnica e econômica. Ambas as soluções tem por objetivo suprir 100%
do consumo da escola, tendo por base as contas de energia fornecidas pelos órgãos res-
ponsáveis. A primeira solução considera apenas a disposição dos painéis fotovoltaicos em
telhado, enquanto a segunda também considera sua instalação em estrutura de estaci-
onamento, proporcionando uma configuração mais visível aos estudantes e funcionários.
Comparam-se os dois projetos segundo o viés técnico e também econômico, indicando a
melhor solução para o Programa Brasília Solar nesta localidade.
De forma a facilitar o entendimento do leitor, o trabalho foi dividido em 3 capítulos
principais, além da introdução, que é o primeiro. O segundo trata das referências biblio-
gráficas que contextualizam o presente projeto. O terceiro, por sua vez, traz a metodologia
desenvolvida, assim como os materiais utilizados, que incluem os softwares de simulação,
como o Helioscope, fundamentais à execução do trabalho. Nesta parte explica-se também
a motivação para a escolha dos materiais e métodos em questão. O capítulo 4 traz os
resultados obtidos na análise técnica e econômica para as duas soluções propostas, além
da análise de sensibilidade com relação à variação dos principais parâmetros. Finalmente,
o quinto capítulo traz a conclusão e as considerações finais do trabalho.
Os anexos e apêndices ao final do texto trazem informações que não foram dispos-
tas ao longo do trabalho, por serem muito técnicas e pela configuração do texto. Entre os
anexos, destaca-se a conta de energia da escola. Os resultados das simulações fornecidas
pelo Helioscope, por sua vez, foram expostos entre os apêndices.
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2 Revisão Bibliográfica
2.1 A sustentabilidade no contexto energético
2.1.1 A matriz energética mundial, o crescimento de fontes renováveis e ex-
pansão da energia solar fotovoltaica
Um dos fatores determinantes para o aumento de demanda de energia elétrica
mundial é o crescimento populacional, acompanhado da taxa de crescimento do PIB de
um país. Atualmente, a projeção é que a população mundial aumente de 7,4 bilhões em
2016 para 9,2 bilhões em 2040. Estima-se que em 2030 o consumo mundial de energia elé-
trica atingirá a marca de 30.000 TWh, contrapondo-se à marca de menos de 10.000 TWh
há quase três décadas (IEA, 2009). Aproximadamente 70% deste crescimento de demanda
se deve aos paíseis em desenvolvimento, prioritariamente China e Índia. Na figura 2.1 é
possível ver a projeção do consumo de energia por região do mundo.
Paralelamente, tendo em vista as mudanças climáticas nas últimas décadas, vá-
Fonte: World Energy Outlook - International Energy Agency, 2009
Figura 2.1 – Projeção do consumo de energia e consumo por região
rios países e organizações têm discutido políticas e ações para um crescimento sustentável.
Entre as ações mais recentes, tem-se a realização do Acordo de Paris no âmbito da Con-
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venção das Nações Unidas Sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC) em dezembro de 2015,
na qual 195 países assinaram e 168 ratificaram (UNFCCC, 2017). Neste acordo, o prin-
cipal objetivo era limitar o aumento de temperatura neste século a 2∘C, com o desafio
de limitar a 1,5∘C. Considerando este cenário e o provável surgimento de novas políticas
visando este objetivo, espera-se que em 2040 cerca de 46% da capacidade global instalada
de geração de energia seja devido à fontes renováveis (IEA, 2017). Neste cenário, a geração
por energia solar fotovoltaica representaria 13%. Na figura 2.2 é possível ver esta projeção.
Fonte: World Energy Outlook - International Energy Agency, 2017
Figura 2.2 – Projeção mundial da capacidade instalada em GW por fonte de geração
No Brasil, atualmente menos de 1% da capacidade instalada de geração é devido
a energia solar, com grande predominância da geração hidroelétrica na matriz, conforme
pode-se verificar na figura 2.3:
No entanto, a projeção para os próximos anos é que este cenário mude, com cerca
de 8.300 MW de capacidade instalada em 2024, sendo 1.300 MW de geração distribuída
e 7.000 MW de geração centralizada, o que faria com que a proporção da geração solar
atingisse 1% do total. Paralelamente, estima-se que 18% dos domicílios em 2050 terão
energia fotovoltaica, o que corresponderia a 13% do consumo residencial total do país
(MME, 2016).
2.1.2 O Programa Brasília Solar
Considerando-se o cenário de mudanças climáticas e aquecimento global, assim
como a consequente redução de chuvas nos últimos anos - em uma matriz predominamen-
temente dominada pela geração hidroelétrica - surgiu o Programa Brasília Solar. Através
dele, o governo do Distrito Federal busca fomentar a geração descentralizada de energia,
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Fonte: ANEEL - disponível em
<http://www2.aneel.gov.br/aplicacoes/capacidadebrasil/OperacaoCapacidadeBrasil.cfm>
Figura 2.3 – Matriz energética brasileira em 2017
incentivando a utilização de placas fotovoltaicas em casas, comércios, escolas, universida-
des e hospitais (SEMA, 2016).
O programa começou com a criação do Grupo de Trabalho Brasília Solar, em 8
de maio de 2015. Neste grupo, participam órgãos do governo, empresas do setor privado
e institutos relacionados à area, além de organizações da sociedade civil e universidades.
Na figura 2.4 tem-se a distribuição dessa participação:
Fonte: Consulta Pública do Programa Brasília Solar - SEMA DF, 2017
Figura 2.4 – Participação dos setores no GT Brasília Solar
Entre os objetivos finais, os principais seriam:
∙ “Tornar o DF imune ao aumento das tarifas de energia elétrica;”
∙ “Contribuir para a geração de renda e criação de uma nova categoria profissional
voltada à cadeia produtiva de instalação e manutenção de sistemas fotovoltaicos;”
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∙ “Aumentar a resiliência energética e o acesso à energia solar no DF através do au-
mento da geração distribuída e melhoria na gestão da demanda de energia elétrica.”
Ao final do programa, estima-se que a potência nominal instalada de SFVs no DF seja de
59,5 MW, com 5000 empregos gerados diretamente ou indiretamente, nos níveis técnico,
tecnológico e superior. O orçamento dos projetos, ao final dos três anos iniciais, foi pro-
jetado para R$ 281,6 milhões de reais, enquanto os investimentos pela iniciativa privada
seriam de R$ 212,8 milhões.
Com relação às metas para SFVs que seriam instalados em escolas, a proposta
inicial era de 664 escolas solarizadas, com sistemas de potência nominal de 50 kW em
média. A estimativa inicial de investimento era de R$ 8 milhões para 20 escolas, com
cada unidade economizando cerca de 64,4 MWh/ano.
2.1.3 Geração distribuída e a resolução normativa n∘ 687/2015 da ANEEL
O crescimento de SFVs conectados à rede no Brasil está intimamente ligado a in-
centivos, investimentos e regulamentações estabelecidas nos últimos anos. Entre as mais
significativas estãos as resoluções normativas da ANEEL. Em abril de 2012 ocorreu a
aprovação da REN n∘ 482/2012, permitindo a microgeração e minigeração de energia elé-
trica a partir de fontes renováveis. Nela, estabeleceu-se que todo consumidor ativamente
cadastrado no Ministério da Fazenda, por CPF ou CNPJ teria direito à instalação de um
SFV para abatimento do consumo próprio ou para compensação de energia, conforme
regras da ANEEL. Em linhas gerais, a resolução estabelecia as condições para o acesso da
geração distribuída aos sistemas de distribuição de energia elétrica e criava o sistema de
compensação de créditos de energia elétrica. Nesse sistema, denominado por net metering
(medida de energia líquida), toda a energia ativa gerada seria emprestada à distribuidora
local e posteriormente compensada sobre o consumo de energia elétrica ativa. Basica-
mente, neste tipo de tarifação o medidor eletrônico bidirecional registra a energia que a
localidade consome da rede e a energia que é produzida. No final do mês o consumidor
paga a diferença entre o que foi consumido e o que foi gerado.
Em 24 de novembro de 2015 foi elaborada a REN n∘ 687/2015, que entrou em
vigor em 01 de março de 2016. Dentre as principais alterações como relação a de 2012,
estão:
∙ Aumento do prazo para uso dos créditos de energia de 36 para 60 meses;
∙ Período para aprovação por parte de concessionária passa de 82 para 34 dias;
∙ A potência limite para microgeração foi definida como menor ou igual a 75kW,
contrapondo-se ao valor de 100 kW anterior;
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∙ A potência limite para minigeração foi definida como maior que 75 kW e menor ou
igual a 3 MW (para fonte hídrica) e menor ou igual a 5 MW para demais fontes
(solar, eólica, biomassa etc;
∙ Condomínios verticais ou horizontais podem dividir os créditos energéticos da gera-
ção do SFV entre os condôminos participantes e a área comum do empreendimento;
∙ Consumidores com CPF ou CNPJ distintos, porém associados por meio de coopera-
tiva ou consórcio e abastecidos pela mesma distribuidora podem também compar-
tilhar os créditos gerados.
Com relação aos grupos de consumidores, tem-se o grupo A (alta tensão) e o grupo B
(baixa tensão). Para o grupo A, caso a geração do SFV seja correspondente a totalidade
do consumo, o valor mínimo a ser pago pelo consumidor é o valor da demanda contratada,
assim como a potência do SFV deve ser limitada também à demanda.
Para os consumidores do tipo B, que tinham a limitação pela carga instalada no
local, a nova resolução prevê o dimensionamento máximo do SFV através do valor da ca-
pacidade de corrente do disjuntor geral pela tensão nominal. Este disjuntor geral seria o
dispositivo localizado no ramal de entrada (medidor de energia). Já com relação ao custo
mínimo cobrado, para este grupo ficaria limitado ao custo de disponibilidade segundo o
tipo de entrada (monofásica, bifásica ou trifásica).
Somados à nova resolução, pode-se citar os demais incentivos para o desenvol-
vimento da energia solar no Brasil, como o ProGD (Programa de Desenvolvimento da
Geração Distribuída de Energia Elétrica), lançado em 15/12/2015, com o objetivo de es-
timular ações voltadas à geração de energia pelos consumidores por fontes renováveis, em
especial através da tecnologia fotovoltaica. Vale citar também as isenções de impostos,
como isenção de IPI, ICMS e redução do imposto de importação para equipamentos de
geração solar (MME, 2016). Todos esses fatores têm contribuído para a consolidação e
também regulamentação deste tipo de projeto no país.
2.1.4 O mercado brasileiro de geração distribuída fotovoltaica
O mercado brasileiro ainda está em desenvolvimento na área de geração solar
distribuída. Segundo levantamento do Instituto Ideal, a maioria das empresas que atuam
no setor têm menos de 2 anos de existência, conforme exemplificado na figura 2.5.
Cerca de 48% delas estão localizadas na Região Sudeste do país, seguidas pela
Região Sul, com 24%. Dessa forma, ambas regiões apresentam uma grande quantidade
de sistemas FV instalados, conforme a figura 2.6. A Região Centro-Oeste, apesar de
apresentar melhores níveis de irradiação quando comparada ao Sul por exemplo, contém
apenas 9% do total de empresas. Já com relação ao principal segmento de atuação, 62%
declararam ser o residencial. Dessa forma, infere-se que o mercado brasileiro ainda está
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concentrado na execução de projetos menores, da ordem de até dezenas de kW.
Com relação ao número de projetos instalados e conectados à rede no âmbito da
REN 687/2015 em 2016, 60% informaram 3 projetos ou menos, o que ainda é um número
muito baixo quando considerada a capacidade de geração do país (IDEAL, 2017).
Também segundo o levantamento, o número de colaboradores efetivos por empresa
Fonte: Instituto Ideal, 2017
Figura 2.5 – Tempo de atuação das empresas
ainda é pequeno, o que comprovaria novamente o caráter de pequeno porte das empresas
da área. Do total, cerca de mais de 50% possuem menos do que 5 efetivos. Paralelamente,
a porcentagem de colaboradores terceirizados versus efetivos aumentou de 59% em 2015
para 65% em 2016.
Fonte: Instituto Ideal, 2017
Figura 2.6 – Quantidade de SFVs instalados
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Dessa forma, este mercado ainda necessita de constante acompanhamento e incen-
tivo, pois ainda não está consolidado quando comparado com os cenários de outros países
como China e EUA. No entanto, a tendência é de crescimento, como sugerido também
nas projeções discutidas previamente.
2.2 Energia solar fotovoltaica
2.2.1 A tecnologia solar fotovoltaica
O efeito fotovoltaico permite a conversão direta da radiação eletromagnética do Sol
em eletricidade, através das células fotovoltaicas constituídas por materiais semiconduto-
res, como o silício. A estrutura da célula é constituída principalmente de uma junção de
duas camadas de material semicondutor P e N, além de uma grade e base metálicas, como
demonstrado na figura 2.7. A luz incidente produz uma diferença de potencial na junção,
que resulta no movimento de elétrons que vão de encontro às partes metálicas, resultando
em uma tensão elétrica de aproximadamente 0,5 V. A variedade de tecnologias para a
Fonte: Profelectro - disponível em
<http://www.profelectro.info/energia-solar-celula-fotovoltaica/>
Figura 2.7 – Estrutura de uma célula fotovoltaica
fabricação destas células compreende diversos materiais. As mais comuns no mercado são
as de silício policristalino, monocristalino e filme fino de silício. Silício amorfo (aSi), mi-
crocristalino (uSi), telureto de cádmio (CdTe) e cobre-índio-gálio-selênio (CIGS) também
são classificadas como filme fino. As duas últimas possuem ótima eficiência, porém com
um custo alto de produção, o que resulta em uma pequena aceitação comercial até o
momento. Além dos tipos de células citados, atualmente temos as orgânicas, perovskite e
multi-junção, que se encontram em fase de pesquisa e desenvolvimento (NREL, 2017).
Um parâmetro importante é a eficiência da célula fotovoltaica, que mede a ca-
pacidade de conversão da luz recebida em energia. Grande parte das pesquisas recentes
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nessa área se devem à possibilidade de aumentar o rendimento destes dispositivos, o que
resultaria em um melhor desempenho dos sistemas como um todo. O gráfico 2.8 mostra
a evolução da eficiência dos diferentes tipos de células ao longo dos anos:
Fonte: Fraunhofer ISE - Photovoltaics Report 2017
Figura 2.8 – Gráfico da evolução da eficiência de células fotovoltaicas em testes de labo-
ratório
2.2.2 O recurso solar
A Terra, em seu movimento de translação ao redor do Sol, descreve uma trajetó-
ria elíptica. Além deste movimento, a Terra também realiza a rotação em torno do seu
próprio eixo, com a inclinação de aproximadamente 23,5∘. Portanto, os raios incidentes
provenientes do Sol incidem em diferentes ângulos sobre a terra ao longo do ano, o que dá
origem às diferentes estações, por exemplo. A posição angular do Sol em relação a linha
do Equador é chamada de declinação solar (𝛿) e varia conforme a figura 2.9.
No caminho para atingir o solo, a radiação solar sofre diversas alterações. Por-
tanto, as características da radiação incidente dependem da composição da atmosfera,
incluindo poeira, vapor de água etc e da espessura da camada de ar a ser atravessada.
Esta última, por sua vez, depende do ângulo de inclinação do Sol com relação à linha
do Zênite, ou ângulo zenital. O zênite é uma linha imaginária perpendicular ao solo, o
que equivale a dizer que o ângulo zenital seria zero quando o Sol se encontra exatamente
acima do observador. A massa de ar AM (do inglês, air mass) ou espessura da camada
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Fonte: CRESESB - disponível em
<http://cresesb.cepel.br/index.php?section=com_content&cid=301>
Figura 2.9 – Órbita da Terra em torno do Sol
A irradiância espectral da luz solar em um determinado local varia em função
de AM e pode ser obtido experimentalmente. A distribuição AM 1,5 (que é obtido com
𝜃𝑧=48,5∘, em comparação com AM0 que se refere à radiação solar no espaço, sem influên-
cia da atmosfera) corresponde a média da radiação solar ao longo de um ano em países
temperados do hemisfério norte. Em contrapartida, nos paíseis tropicais, localizados entre
os trópicos de Câncer e Capricórnio, os raios solares têm ângulos azimutais de incidência
menores, resultando em uma AM reduzida. Como a tecnologia fotovoltaica surgiu nos Es-
tados Unidos, a massa de ar AM 1,5 é usada como referência para católogos de fabricantes
e artigos.
Além do ângulo zenital, a geometria solar é composta por alguns outros. Resu-
mindo todos os ângulos necessários, tem-se:
∙ Ângulo zenital (𝜃𝑧): formado entre os raios de Sol e a linha do zênite perpendicular
ao solo;
∙ Altura solar (𝛼): ângulo entre os raios de Sol e a projeção deses sobre o plano
horizontal;
∙ Ângulo azimutal do sol (𝛾𝑠): entre a projeção dos raios e a direção norte-sul;
∙ Ângulo de incidência dos raios de sol (𝜃): entre os raios solares e a normal à superfície
do módulo solar;
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Fonte: Manual de Engenharia Para Sistemas Fotovoltaicos - CRESESB, 2014
Figura 2.10 – Ilustração dos ângulos solares
Na figura 2.10 temos uma representação gráfica dessa geometria. A radiação solar incidente
em uma painel fotovoltaico é composta por uma componente difusa e uma direta. A
primeira, resultado da difração na atmosfera e da reflexão da luz na poeira, nuvens e outros
objetos, corresponde aos raios solares que chegam indiretamente ao plano. A segunda
corresponde aos raios que chegam diretamente em linha reta e incidem sobre o plano
horizontal, com uma inclinação que depende dos ângulos zenital (𝜃𝑧) e de incidência (𝜃),
como exemplificado na figura 2.11.
Portanto, a irradiância é uma unidade de potência por área, expressa por W/𝑚2.
Fonte: Manual de Engenharia Para Sistemas Fotovoltaicos - CRESESB, 2014
Figura 2.11 – Irradiância direta incidente sobre uma superfície horizontal e inclinada
O padrão de 1000 W/𝑚2, e assim como o parâmetro AM 1,5 discutido previamente, é
adotado na indústria fotovoltaica em catálogos de fabricantes e artigos. A relação entre a
irradiância que incide normalmente em um plano horizontal (𝐺𝑑,ℎ) ou a qualquer superfície
inclinada (𝐺𝑑,𝛽), conhecida a componente direta de irradiância incidente sobre a superfície
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Essa informação é essecial para cálculos de irradiância solar direta coletada por disposi-
tivos que medem a radiação solar em uma determinada localidade (CRESESB, 2014).
Outra grandeza importante é a insolação ou irradiação, utilizada para expressar a
energia solar que incide sobre uma determinada área de superfície plana ao longo de um
determinado intervalo de tempo, expressa em Wh/𝑚2. Para dimensionamento superficial
de um SFV, é possível recorrer a um mapa de irradiação (VILLALVA, 2017). No Brasil,
temos a faixa de 4,5 kWh/𝑚2 a 6,1 kWh/𝑚2, que são a pior e melhor médias anuais de
insolação diária, como exemplificado na figura 2.12, o que é uma ótima faixa de valores
quando compara-se com outras regiões do mundo, principalmente com relação às regiões
temperadas, como pode ser verificado na figura 2.13.
Fonte: INPE - disponível em
<http://ftp.cptec.inpe.br/labren/publ/livros/brazil_solar_atlas_R1.pdf>
Figura 2.12 – Mapa de irradiação do território brasileiro
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No DF, a média de irradiação diária é de 5,8 kWh/𝑚2, que associada a outros indicadores,
como baixo índide de nebulosidade e pluviometria, caracteriza uma ótima região para a
geração fotovoltaica (SEMA, 2016).
Fonte: Solargis - disponível em
<http://http://solargis.com/products/maps-and-gis-data/free/download/world>
Figura 2.13 – Mapa de irradiação global horizontal
É importante destacar que a irradiação de um determinado local varia segundo as
estações do ano, horário do dia e outras características. Os dados apresentados nos mapas
referem-se à média de todos os dias do ano.
2.2.3 Módulos fotovoltaicos
Os termos módulo, painel e placa são usados indistintamente para descrever um
conjunto de células fotovoltaicas encapsuladas conectadas eletricamente. As células e co-
nexões elétricas são encapsuladas entre duas lâminas plásticas, além de uma cobertura de
vidro e uma moldura de alumínio. Na parte traseira, recebe uma caixa de conexões elé-
tricas (textitjunction box) que são conectados aos cabos padronizados que normalmente
são fornecidos juntamente com o painel (VILLALVA, 2017).
As placas solares são definidas por curvas características de corrente versus ten-
são e potência versus tensão. O ponto de operação depende do que está conectado aos
terminais do módulo. Se uma carga que demanda muita corrente é conectada, a tensão
de saída tenderá a cair. No entanto, caso a carga demande pouca corrente, a tensão será
mais elevada, tendendo à tensão de circuito aberto. Com relação ao tipo de conexão, para
módulos conectados em paralelo, a tensão de saída do conjunto é a mesma tensão for-
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Fonte: Wealthdaily - disponível em
<https://www.wealthdaily.com/report/solar-technology/1409>
Figura 2.14 – Diagrama esquemático de um módulo fotovoltaico com células de silício cris-
talino
necida por um módulo. Por outro lado, a corrente fornecida é a soma das correntes dos
módulos individuais. Para a conexão em série, o contrário é válido, com a tensão sendo a
soma das tensões de circuito aberto individuais. Pode-se verificar que o comportamento
dos módulos são resultantes das curvas características das células solares.
A corrente elétrica que o módulo fornece depende intrinsicamente da intensidade
Fonte: Manual de Engenharia Para Sistemas Fotovoltaicos - CRESESB, 2014
Figura 2.15 – Curva característica de células solares conectadas em série e em paralelo
da radiação solar incidente. Com uma irradiância de 1000 W/𝑚2, a máxima corrente
especificada é fornecida (considerando uma temperatura de 25 ∘C). A temperatura tam-
bém influencia na curva característica, porém a corrente fornecida não se altera devido à
variação desta. Em temperaturas mais baixas as tensões são maiores e vice-versa. Uma
consequência sobre a potência é que quando a temperatura aumenta, consequentemente
a tensão diminui, acarretando a diminuição também da potência, já que é o produto da
tensão pela corrente.
Os fabricantes de painéis fotovoltaicos fornecem as curvas características segundo
irradiância e temperatura em seus catálogos, como pode ser visto na figura 2.16, que con-
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tém a curva característica do móduko C6SK-280M, da Canadian Solar.
Portanto, considerando as curvas apresentadas, pode-se listar as principais carac-
terísticas elétricas de um módulo em STC (Standad Test Conditions), que compreendem
a irradiância solar de 1000 W/𝑚2 e temperatura de 25 ∘C:
∙ Tensão de circuito aberto (𝑉𝑂𝐶): valor da tensão fornecida pelo módulo quando seus
terminais estão desconectados;
∙ Corrente de curto-circuito (𝐼𝑆𝐶): corrente que o módulo fornece quando seus termi-
nais estão em curto-circuito;
∙ Tensão de máxima potência (𝑉𝑀𝑃 ): valor da tensão nos terminais quando fornece a
potência máxima na condição STC;
∙ Corrente de máxima potência (𝐼𝑀𝑃 ): analogamente, corrente fornecida quando ocorre
a máxima potência na condição STC;
∙ Máxima potência (𝑃𝑚á𝑥): potência que o módulo pode fornecer na condição STC;
∙ Eficiência do módulo (𝜂): define o rendimento na conversão da energia solar em




Onde 𝐴𝑝 é a área do módulo, calculada em 𝑚2.
No Brasil, os painéis são avaliados e certificados pelo Inmetro (Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia). Após os testes, recebem um selo do Programa Nacional
de Conservação de Energia (Procel), que atesta a eficiência do módulo (VILLALVA, 2017).
2.2.4 Inversores
Os inversores utilizados para a conexão de SFVs à rede elétrica convertem a energia
gerada de corrente contínua em energia elétrica de corrente alternada. Portanto, o inversor
de um SFV conectado à rede funciona como uma fonte de corrente. Alternativamente,
em sistemas fotovoltaicos autônomos, os inversores CC-CA fornecem tensões elétricas
alternadas em seus terminais para alimentação de seus consumidores. Inversores para
conexão à rede elétrica estão disponíveis em diversas faixas de potência, desde 250 W até
vários megawatts (MW) (VILLALVA, 2017).
A figura 2.17 ilustra o funcionamento do dispositivo, que possui um sistema de
controle cuja função é fazer com que a corrente de saída do inversor (a que será injetada
na rede) tenha o formato senoidal e esteja sincronizada em frequência com a tensão
senoidal da rede:
Entre as características principais de operação dos inversores, pode-se listar as
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Fonte: Canadian Solar C6SK Datasheet, 2017
Figura 2.16 – Curva característica do módulo Canadian Solar C6SK-280M
Figura 2.17 – Funcionamento de um inversor CC-CA para conexão à rede elétrica
Fonte: M.G. Villalva, Energia Solar Fotovoltaica, 2017
seguintes, segundo (VILLALVA, 2017):
∙ Faixa útil de tensão contínua na entrada: intervalo de valores de tensão de entrada
no qual o inversor consegue operar. É também a faixa na qual o sistema MPPT
(Maximum Power Point Tracking) é capaz de maximizar a geração de energia pelos
módulos fotovoltaicos;
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∙ Tensão contínua máxima de entrada: valor máximo absoluto da tensão admitida na
entrada do dispositivo. Esta característica está relacionada com a tensão de circuito
aberto dos painéis;
∙ Número máximo de strings na entrada: strings são conjuntos de painéis ligados em
série. Para atingir a potência adequada em um sistema, adicionam-se strings em
paralelo. Os inversores têm um número limitado de entradas para esses conjuntos,
frequentemente com no máximo 4 entradas;
∙ Número de entradas independentes com MPPT: a função do sistema MPPT é o
rastreamento do ponto de máxima potência de operação do SFV. Alguns inversores
possuem apenas um MPPT, enquanto outros apresentam múltiplos rastreamentos.
A vantagem de mais de um MPPT é a separação das partes do sistema. Caso uma
parte esteja conectada a um MPPT esteja sombreada, a outra conectada ao outro
sistema funcionará normalmente;
∙ Potência de corrente contínua na entrada: os inversores possuem uma limitação
da potência de entrada em seus terminais. Se for menor do que a especificação, o
inversor será desligado por falta de tensão e, caso seja maior, o aproveitamento de
energia não será o mesmo que foi gerado;
∙ Potência de corrente alternada na saída: máxima potência que o equipamento pode
injetar na rede elétrica;
∙ Tensão de operação na conexão com a rede: tensão de saída do inversor, que pode
variar de 110 V a 220 V, com frequência de 50 ou 60 Hz;
∙ Distorção da corrente injetada: a forma de onda da corrente é uma onda senoidal
pura. As normas permitem até 5% de distorção;
∙ Eficiência: informa a taxa de aproveitamento da energia extraída dos painéis. Um
bom equipamento possui eficiência acima de 90%. Nos inversores mais recentes, este
valor pode chegar a até 98%;
∙ Temperatura de operação: o inversor é especificado para operar dentro de uma faixa
de valores de temperatura. Valores extremamente baixos ou altos podem danificá-lo.
Entre as demais características essenciais à operação, pode-se citar o grau de prote-
ção IP, que fornece informações sobre a capacidade de exposição em ambientes agressivos,
como chuva, frio, poeira etc e o anti-ilhamento, responsável pela desconexão entre o SFV
e a rede caso esta seja desenergizada, o que pode ocorrer por manutenção programada
pela distribuidora ou mesmo falhas ou sinistros na rede. Os algoritmos de anti-ilhamento
precisam atender os procedimentos definidos pela norma ABNT NBR IEC 62116:2012
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(VILLALVA, 2017).
Paralelamente, como a faixa de potência de funcionamento dos inversores é vari-
ada, diferentes classificações foram estabelecidas:
∙ Microinversor: até 320 Wp, utilizado na saída de um painel. Monofásico;
∙ Inversor de string: até dezenas de kWp, apresenta apenas uma entrada MPPT e
pode ser monofásico ou trifásico;
∙ Inversor de multistring: até centenas de kWp, apresenta mais do que uma entrada
MPPT e pode ser monofásico ou trifásico;
∙ Inversor central: até dezenas de MW, utilizado em usinas fotovoltaicas e com mais
de uma entrada MPPT. Trifásico.
No Brasil, independente da classificação, todos os inversores que compõem SFVs conec-
tados à rede devem atender às especificações da norma ABNT NBR 16149:2013.
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3 Materiais e Métodos
Este capítulo contém a descrição da metodologia técnica e econômica utilizadas
no desenvolvimento deste trabalho, além dos materiais empregados nas etapas de projeto
e análise.
Após a escolha de escola, segundo critérios que serão listados a seguir, buscou-se
apresentar duas alternativas distintas de projeto. A primeira (caso 1), compreende um
SFV com todos os painéis fotovoltaicos localizados no telhado, o que seria uma solução
com custo inferior do que a do caso 2. Em ambos os casos buscou-se suprir 100% do
consumo da escola, informação calculada a partir dos registros de consumo fornecidos
pela CEB.
A segunda alternativa apresentada (caso 2) compreende um SFV com parte do
sistema em estrutura de estacionamento, o que seria uma alternativa mais visual aos
alunos e funcionários da escola, o que fomentaria a discussão educacional e conscientização
sobre desenvolvimento sustentável. A outra parte estaria localizada em um dos telhados
do prédio principal.
Portanto, compara-se os dois casos a fim de obter a melhor decisão sobre qual
solução seria mais apropriada para este projeto, do ponto de vista técnico e também
econômico.
3.1 Método utilizado
O método utilizado pode ser dividido em duas etapas. A primeira contém a aná-
lise de viabilidade técnica, que compreende também a escolha da escola para estudo, e,
consequentemente, o dimensionamento e projeto do SFV. A segunda se refere à análise
de viabilidade econômica para os dois casos 1 e 2, com inclusão de uma análise de sensi-
bilidade ao final do trabalho.
3.1.1 Metodologia da análise de viabilidade técnica
Para a escolha da escola na qual seria realizado o estudo, foram adotados diversos
critérios como faixa etária dos alunos, localização e tamanho. A escolha se restringiu entre
escolas de ensino médio, por terem alunos em faixa etária mais propícia ao entendimento
e propagação de conceitos de sustentabilidade e geração fotovoltaica. Além disso, foi feito
um levantamento da quantidade de alunos matriculados nas escolas do GDF do Plano
Piloto e Cruzeiro, o que resultou na escolha do CEM Paulo Freire, localizada no Setor
de Grande Áreas Norte (SGAN), na quadra 610 do bairro Asa Norte, por ter 761 alunos,
portanto próximo da quantidade média de 756 do grupo analisado segundo dados de 2016
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(SEDF, 2017). Tem-se, assim, um estudo para um consumo de energia também próximo à
média de consumo desses edifícios no GDF, tornando o projeto mais fácil de ser replicado
com poucos ajustes para outras escolas.
Tabela 1 – Quantidade de alunos matriculados por escola
Escola Qtde. alunos matriculados
CEM Paulo Freire 761
CEM Asa Norte 827
CEM Elefante Branco 1446
CED Gisno 765
CED Setor Oeste 1142
CED 01 do Cruzeiro 387
CED 02 do Cruzeiro 491
CED do Lago 457
CED do Lago Norte 533
MÉDIA 756
Para a análise técnica do projeto foi adotada a metodologia presente na figura 3.1.
Figura 3.1 – Fluxograma da metodologia de análise técnica
3.1.1.1 Avaliação do recurso solar
Nesta fase de projeto foram utilizados os dados incorporados ao software Helios-
cope, que será descrito na seção de materiais. É possível escolher entre dados metereoló-
gicos de estações locais e fornecidos por satélite, como o Meteonorm e Prospector. Dados
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fornecidos por satélite podem apresentar menor acurácia que aqueles fornecidos pela es-
tação local, porém neste projeto foi utilizado o Meteonorm devido à disponibilidade de
informações.
Informações como irradiação solar e temperatura são de fundamental importân-
cia no dimensionamento e desenvolvimento de projetos fotovoltaicos, principalmente a
primeira. Estas características influenciarão na quantidade de energia produzida e, con-
sequentemente, no desempenho do sistema.
3.1.1.2 Determinação do consumo e coleta de dados da escola
Os registros de consumo de energia foram disponibilizados pela Secretaria de Edu-
cação do GDF, conforme Anexo A. Dessa forma, o consumo utilizado para realizar o
dimensionamento foi definido como a média anual dos valores obtidos recentemente.
Com relação à coleta de dados, foram realizadas visitas ao local para verificar a
disposição dos prédios, localização dos quadros de distribuição e medidor de energia, além
do detalhamento geral das cargas. Imagens aéreas do local também foram necessárias ao
estudo.
3.1.1.3 Escolha dos painéis fotovoltaicos
A escolha desses componentes, além de depender das características definidas na
seção 2.2.3, deve levar em consideração também disponibilidade e preço. Essas duas últi-
mas características são levantadas após pesquisa de mercado realizada com empresas da
área. Também deve-se observar a garantia do fornecedor e as características ambientais
do local de instalação.
Portanto, além do fator de decisão econômico, constata-se que a viabilidade técnica
também é de fundamental importância na seleção destes equipamentos, por interteferir
diretamente na eficiência do projeto como um todo.
3.1.1.4 Escolha do telhado
A escolha do telhado deve levar em consideração a localização com relação ao norte
geográfico, sombreamento e inclinação com relação ao plano horizontal, assim como a área
disponível.
A decisão adequada sobre esta escolha é de fundamental importância no desem-
penho e eficiência do sistema, principalmente da conversão de energia pelos painéis foto-
voltaicos.
Com relação ao estudo de sombreamento, o próprio Helioscope aprensenta a opção
de sombreamento na simulação, informando qual a porcentagem dos painéis será afetada
pelo sombreamento, além do impacto na energia produzida. Os elementos responsáveis
pela sombra no sistema são modelados pelo usuário, no formato 3D aproximado por uma
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forma geométrica com altura e largura especificadas. O relatório de sombreamento for-
necido apresenta mapa de calor com relação ao impacto da sombra e também diagrama
com as perdas relacionadas, como pode ser visto nas figuras 3.2 e 3.3. Esta simulação
contém um exemplo com modelagens aproximadas de árvores como elementos produtores
de sombreamento no SFV fixado em estrutura para estacionamento (carport):
Figura 3.2 – Exemplo de relatório de sombreamento com mapa de calor fornecido pelo
software Helioscope
Figura 3.3 – Exemplo de diagrama de perdas com informação de perdas por sombreamento
fornecido pelo software Helioscope
Capítulo 3. Materiais e Métodos 41
3.1.1.5 Dimensionamento do sistema
O dimensionamento dos SFVs para os casos 1 e 2 foi feito através do Helioscope,
que permite a realização de simulações e relatórios de sombreamento. As particularidades
do uso deste software serão descritas mais a frente. Dessa forma, o fluxograma das etapas
do dimensionamento foi definido como representado na figura 3.4.
Figura 3.4 – Fluxograma das etapas da fase de dimensionamento para os casos 1 e 2
3.1.1.6 Projeto elétrico
Esta etapa do projeto tem importância fundamental na eficiência do SFV, assim
como na segurança das pessoas que entrarão em contato com o projeto, do próprio sistema
e também da rede elétrica. Consequentemente, é essencial que o dimensionamento dos
condutores que compõem a interconexão dos componentes do sistema e também dos
elementos de proteção esteja correto.
Para dimensionamento dos condutores deve-se utilizar a norma ABNT NBR 5410
2004. Nela estão definidos os métodos de capacidade de corrente e de queda de tensão.
Ambos devem ser considerados nesta etapa (ABNT, 2008). Já com relação aos dispositivos
de proteção, estes devem ser escolhidos segundo os valores de tensão e corrente em cada
parte do circuito (ABNT, 2008). É importante salientar que os componentes de proteção
de um SFV no lado de corrente contínua estão concentrados na caixa de junção (stringbox).
Na parte de corrente alternada, ou seja, a conexão do inversor à rede, deve-se
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observar as orientações da ANEEL e também da distribuidora local.
O diagrama desta fase foi construído com o auxílio do programa AutoCAD.
3.1.1.7 Fixação dos painéis
Após a escolha do telhado e verificação do tipo de telha, estudo de distribuição
dos painéis e dimensionamento do sistema, pode-se definir qual estrutura de fixação será
utilizada no projeto. Além das relacionadas à instalação no telhado tem-se também as
estruturas de fixação no solo, de estacionamento (carport), para laje, entre outras. Fre-
quentemente a determinação do modo de fixação está associada a resultados de uma
análise estrutural realizada por um engenheiro civil. Tal estudo foge do escopo desse tra-
balho, portanto não serão mostrados estudos de carga (peso) no projeto, limitando-se a
análise à estrutura mais adequada de fixação dos painéis segundo o local de instalação.
3.1.2 Metodologia da análise de viabilidade econômica
A análise de viabilidade econômica dos dois sistemas, caso 1 e 2, servirá de base
para decisão de qual o melhor investimento. Esta parte foi realizada através do programa
Excel, que conta com diversas fórmulas de análise financeira integradas. O fluxograma
para esta metodologia foi definido como representado na figura 3.5.
3.1.2.1 Custo inicial
O custo inicial de um SFV depende de uma série de fatores. Sistemas com maior
potência e maior confiabilidade exigem um investimento inicial também mais elevado.
É importante salientar que os custos de painéis e inversores - que compõem a maior
porcentagem de investimento inicial - estão intrinsicamente ligados à variação do dólar,
pois a maioria dos fornecedores importa estes materiais.
O custo para os módulos solares foi definido segundo uma média de valores obtidos
de dois fornecedores nacionais, devido a empresas do setor atualmente recorrerem a estes
fornecedores e não aos internacionais, principalmente pela tendência de alta do dólar nos
últimos meses. O restante, como inversores, stringbox, material de fixação e cabos foi
calculado com base em informações obtidas através de uma empresa do setor atuante em
Brasília. Durante a realização de estágio superior na área tive a oportunidade de conhecer
esses custos. O custo do módulo não foi obtido da mesma forma por Custos de mão-de-
obra e projeto, por sua vez, foram estimados segundo levantamento do Instituto Ideal,
conforme figura 3.6.
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Figura 3.5 – Fluxograma das etapas da fase de análise de viabilidade econômica para os
casos 1 e 2
3.1.2.2 Fluxo de caixa
Define-se fluxo de caixa como as entradas e saídas de dinheiro no decorrer do
tempo em uma operação ou ao longo da vida útil de um projeto (BOGGISS; GASPAR;
HERINGER, 2010). No caso de um SFV, compreende o investimento inicial, despesas com
manutenção e troca de equipamentos e receita. Para elaborá-lo, é necessário a definição
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Figura 3.6 – Composição do custo total da instalação de um SFV segundo o Instituto Ideal
Fonte: Instituto Ideal - O mercado brasileiro da geração distribuída - 2017
de alguns parâmetros como taxa de inflação, taxa de juros, valor residual e percentual de
aumento da tarifa de energia elétrica.
Com relação às despesas anuais, entre as trocas de equipamentos a com maior
impacto seria a troca de inversor, já que a vida útil destes constuma variar entre 10 e 15
anos, contrapondo-se vida útil dos módulos, que é de 25 anos (CRESESB, 2014). Outras
despesas se referem à limpeza dos painéis e troca de cabos, fusíveis etc.
A receita anual, que seria o valor empregado para pagar a conta de luz caso não existisse
o SFV, pode variar ao longo do tempo devido à degradação dos módulos de 0.5% ao ano e
consequentemente degradação do arranjo (CRESESB, 2014). É importante salientar que
o consumo é considerado constante, já que foi estimado como a média anual das faturas de
energia mais recentes. Paralelamente, para unidades consumidoras tipo B, deve-se pagar
a taxa referente ao custo de disponibilidade (ANEEL, 2017), mesmo que a geração do
SFV seja igual a totalidade do consumo.
Destaca-se que na análise de fluxo de caixa não foi aplicado reajuste por taxa de
inflação, o que implicou em valores constantes para os custos anuais de O&M (operação
e manutenção), troca do inversor e tarifa de energia elétrica. A justificativa para esta
metodologia reside sobre o fato da taxa atuar sobre todos os valores que se distribuem no
tempo.
3.1.2.3 Valor presente líquido - VPL
O valor presente líquido de um fluxo de caixa com apenas entradas e saídas é a soma
aritmética das entradas ou saídas definidas, todas descapitalizadas para uma mesma data
de origem. Esta data geralmente é considerada como a data zero (BOGGISS; GASPAR;
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𝐶𝐹𝑗 é o fluxo de caixa do ano j;
𝑖𝑚í𝑛 é a taxa mínima de atratividade;
𝑛 seria a vida útil do projeto.
Consideranto estas definições, as três situações possíveis para um fluxo de caixa
de investimento são:
∙ VPL>0: neste caso o projeto é considerado economicamente viável;
∙ VPL=0: o projeto está no cenário limite, e, portanto, não existem excendentes fi-
nanceiros como no caso anterior;
∙ VPL<0: projeto considerado economicamente não viável.
Consequentemente, quando se compara o VPL de dois projetos, o que tiver o maior valor
positivo ou for menos negativo será a melhor decisão.
3.1.2.4 Payback
O payback, ou tempo de retorno do investimento, é usado para determinar o tempo
requerido para recuperar o custo ou investimento inicial do projeto (BLANK; TARQUIN,
2012).
Pode ser avaliado como um indicador de risco. Projetos com paybacks elevados
implicam em maior risco. No entanto, como é uma medida de tempo, não é interessante
como parâmetro para comparar dois projetos se estes têm tempos de vida distintos. No
entanto, como o caso 1 e o caso 2 serão simulados no mesmo período de tempo, não exis-
tirá esta limitação.
O payback simples é calculado sem considerar a correção monetária no tempo. Por-
tanto, neste tipo de análise é suficiente somar todos os valores de fluxo de caixa e verificar
em qual momento o resultado se torna maior ou igual a zero. Logo, não considerada a
taxa de juros para trazer os valores do fluxo de caixa para valor presente, implicando em
uma análise menos completa que no caso do payback descontado. Este último leva em
conta esta correção, o que configura uma análise mais real e confiável e por essa razão
será o indicador utilizado neste projeto.
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3.1.2.5 Taxa interna de retorno - TIR
A taxa interna de retorno de um fluxo de caixa pode ser definida como a taxa de
desconto que anula o seu valor presente líquido, VPL (BOGGISS; GASPAR; HERINGER,





(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑗 = 0 (3.2)
Onde:
𝐶𝐹0 é o custo de investimento inicial;
𝑇𝐼𝑅 é a taxa interna de retorno.
Dessa forma, tem-se as três situações possíveis:
∙ TIR>𝑖𝑚í𝑛: o projeto é considerado viável;
∙ TIR<𝑖𝑚í𝑛: o projeto não é considerado viável.
3.1.2.6 Análise de sensibilidade
A análise de sensibilidade determina como uma medição de valor é alterada quando
um parâmetro varia dentro de um intervalo considerado (BLANK; TARQUIN, 2012).
Neste trabalho foram escolhidos para análise os seguintes parâmetros:
∙ Custo inicial do projeto;
∙ Taxa mínima de atratividade (í𝑚𝑖𝑛);
∙ Taxa de reajuste da tarifa elétrica anual
Através da análise de sensibilidade é possível verificar qual o limite de variação dos parâ-
metros para que o projeto permaneça economicamente viável.
3.2 Materiais utilizados
3.2.1 Helioscope
Este programa foi escolhido para dimensionamento e simulação do SFV em es-
tudo. É um software com característica web-based, portanto pode ser executado através
de qualquer navegador de internet. Foi desenvolvido pela Folsom Labs, uma empresa de
recente criação em São Francisco, Estados Unidos.
Como especificado anteriormente, o programa conta com diferentes bases de dados
metereológicos, além de um catálogo de módulos e inversores existentes no mercado. Tam-
bém apresenta a possibilidade do usuário definir a seção reta dos cabos de interconexão
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dos componentes, viabilizando a visualização do projeto elétrico como um todo, em layout
semelhante ao produzido no AutoCAD.
Após a especificação da base de dados metereológicos, pode-se proceder com es-
pecificações de orientação dos painéis com relação ao azimute e também com relação
ao plano horizontal. A partir daí, elabora-se o dimensionamento do sistema segundo o
consumo que deve ser suprido. Nesta parte, após a definição dos modelos de módulos e
inversores que serão utilizados, o próprio programa já sugere a melhor forma de conexão
do sistema, indicando quantas strings em série e em paralelo serão formadas.
O programa também apresenta características pré-definidas para perdas, como
mostrado na figura 3.7. Entre elas, estão as perdas por sujeira ao longo do ano (soiling,em
média 2%), por degradação da luz (module binning range), variação de irradiação (5%) e
intervalo de temperatura da célula como 4 ∘C. Alternativamente, é possível definir outro
conjunto de condições manualmente.
Figura 3.7 – Exemplo de configuração do Helioscope para simulação
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3.2.2 Simulação
Após definição de todas as variáveis necessárias, realiza-se a simulação do sistema
cujo relatório apresenta:
∙ Gráfico de barras contendo a produção mensal de energia em kWh ao longo do ano;
∙ Diagrama de perdas;
∙ Informações sobre a irradiância global horizontal, irradiância considerando reflexão,
poeira e sombreamento;
∙ Produção anual de energia;
∙ Razão entre a potência na parte DC do sistema e a parte AC;
∙ Taxa de performance do sistema (eficiência total).
Como discutido previamente, também é possível realizar uma simulação para o sombrea-
mento, tornando a análise completa e suficiente a este estudo.
3.2.3 AutoCAD
Através do AutoCAD foi possível a elaboração dos diagramas elétricos do projeto,
com a indicação de conexões e detalhamento interno de algumas partes do sistema, como
as string box, quadros elétricos e dispositivos de proteção utilizados.
3.2.4 Excel
O Microsoft Office Excel foi utilizado para o estudo de viabilidade econômica, no
qual foram elaborados os fluxos de caixa, análises de VPL, TIR e sensibilidade. Além das
fórmulas simples do programa, foram utilizadas também algumas funcionalidades especí-
ficas de matemática financeira.
Portanto, o software foi essencial à formulação de todos os gráficos e tabelas re-




Neste capítulo são apresentados os resultados - tanto técnicos como financeiros -
do estudo realizado segundo a metologia descrita no capítulo anterior.
4.1 Resultados da análise técnica
4.1.1 Coleta de dados da Escola CEM Paulo Freire
O CEM Paulo Freire é uma escola de médio/grande porte localizada na Asa Norte,
com 761 alunos. Possui cozinha, laboratório de informática, laboratório de ciências, sala
de leitura, sala dos professores, auditório, quadras de esporte e conta com 2 blocos de
salas de aula. Todos os prédios possuem apenas um andar.
Figura 4.1 – Entrada do CEM Paulo Freire
Foram realizadas diversas visitas para levantamento das características técnicas do
edifício, como localização dos quadros elétricos de distribuição, localização do medidor de
energia, avaliação do tipo de telhado, entre outras. No entanto, vale salientar que parte
deste levantamento técnico foi realizado através do software Helioscope e do website Ge-
oportal, que fornecem imagens detalhadas do local e torna possível a medição de áreas,
como as de telhados.
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Fonte: (SEGETH, 2017) - disponível em <http://geoportal.segeth.df.gov.br/mapa/>
Figura 4.2 – Imagem aérea do CEM Paulo Freire
A área de telhado disponível para instalação de painéis FV compreende 4.172,8 𝑚2, con-
tabilizando os 4 blocos mostrados na figura. Tem-se ainda a área de estacionamento, que
equivale a 1.674 𝑚2. No total, a escola possui 5846,8 𝑚2 disponíveis, sem contabilizar
outras áreas como as áreas externas, que poderiam receber estrutura de solo para fização
dos painéis.
4.1.2 Levantamento do consumo de energia da escola
As informações referentes ao consumo de energia do CEM Paulo Freire foram
obtidas por intermédio da funcionária Leila Menezes, chefe da unidade estratégica de
clima da SEMA-DF, que as solicitou à Secretaria de Estado de Educação do DF. Foram
obtidos o histórico de consumo do segundo semestre de 2016, assim como o histórico dos
meses de Junho, Julho e Agosto de 2017. Apesar de não ter sido possível obter o histórico
dos outros meses, é informado na conta de energia a média anual de 2017. Logo, para
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efeitos desse estudo e segundo a metodologia desenvolvida não só neste trabalho mas
também segundo a indústria, consideram-se essas informações suficientes.
4.1.3 Avaliação do recurso solar
As informações referentes ao recurso solar local ao longo do ano foram obtidas
através do software SunData, disponível no portal do CRESESB. Esta informação não
foi retirada da simulação realizada no software Helioscope, pois este apresenta somente
a produção mensal de energia em kWh e dados de irradiância anual. Na figura abaixo
é possível verificar as horas de sol pleno diário em um plano horizontal e em um plano
inclinado, com inclinação igual à latitude:
Fonte: Dados fornecidos pelo software SunData - disponível em
<http://www.cresesb.cepel.br/index.php?section=sundata&>
Figura 4.3 – Horas de sol pleno díário em Brasília no plano horizontal e plano inclinado
Os dados foram obtidos através das coordenadas geográficas da cidade de Brasília,
que é o único dado que o usuário fornece ao programa. Dessa forma, embora não seja
possível obter os dados especificamente para a escola CEM Paulo Freire, conclui-se que
os dados acima são satisfatórios, pois o recurso solar seria equivalente. Em média, tem-se
5,3 horas de sol pleno por dia no plano horizontal e 5,5 no plano inclinado. Verificou-se
também que o desvio padrão em ambos os casos é muito baixo, 0,36 no primeiro caso e
0,45 no segundo. Logo, observa-se que o maior desvio com relação a estes valores ocorre no
mês de agosto, com 5,77 HSP no plano horizontal e 6,47 HSP no plano inclinado, opondo-
se a resultados mais baixos no mês de maio, por exemplo. Portanto, o arranjo fotovoltaico
estará exposto à praticamente a mesma quantidade de irradiação em todos os meses,
devendo produzir aproximadamente a mesma quantidade de energia mensalmente.
O Helioscope traz apenas a geração mensal na simulação do sistema, razão pela
qual foi necessária utilizar essa análise primeiramente. No entanto, dada a precisão da
localidade, os dados coincidem com a curva de geração obtida após a simulação, que
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está no apêndice A. Portanto, a avaliação do recurso foi feita em conjunto com as duas
ferramentas.
4.1.4 Escolha do telhado
Conforme pode-se constatar na figura 4.4, a escola em questão possui área mais
do que suficiente para a instalação das placas. No entanto, a escola possui alguns telhados
muito próximos de árvores de grande porte, o que resulta em um sombreamento parcial
dessas estruturas, além de telhados em tamanho muito menor do que o necessário para o
projeto, que também foram desconsiderados na análise.
O sombreamento de um módulo ou arranjo, mesmo quando parcial, pode resultar
na criação de hotspots, que são pontos com aumento significativo de temperatura (SIMON;
MEYER, 2010) e que podem danificar as células. Esse fenômeno ocorre devido à atuação
do diodo de proteção, que curto-circuita a célula afetada e faz com que toda a geração de
outras células conectadas em série seja dissipada nesta.
Portanto, reduziu-se as possibilidades de escolha para os telhados representados na figura
abaixo:
Figura 4.4 – Vista aérea com indicação dos telhados considerados
Foram avaliadas as características de área e de orientação segundo o norte geográfico,
através da utilização do software Helioscope:
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Tabela 2 – Características dos telhados
Telhado Área Inclinação Azimute
Telhado 1 261 𝑚2 5∘ 342,8∘
Telhado 2 636 𝑚2 5∘ 251,9∘
Telhado 3 636 𝑚2 5∘ 71,9∘
Telhado 4 636 𝑚2 5∘ 251,9∘
Telhado 5 214 𝑚2 5∘ 71,9∘
Portanto, conclui-se que o telhado 3 apresenta o menor ângulo com relação ao norte
geográfico, assim como área suficiente para os módulos fotovoltaicos que possuem 1,65 𝑚2
aproximadamente.
4.1.5 Escolha dos painéis fotovoltaicos
Para esse estudo de caso foi selecionado o módulo fotovoltaico policristalino CS6K
270P, de 270 W, fabricado pela Canadian Solar. A empresa possui escritório no Brasil,
em São Paulo, além de uma fábrica em Sorocaba com capacidade para produzir 1 milhão
de painéis fotovoltaicos por ano. No entanto, a produção da fábrica é destinada à projetos
de usinas solares, o que implica que neste estudo de caso, os painéis seriam importados
e, portanto, sujeitos ao preço do dólar. O modelo é comum em projetos FV no Distrito
Federal e no Brasil, além de apresentar certificação pelo INMETRO (assim como todos
os painéis vendidos no Brasil) e possuir boa eficiência.
A tabela a seguir apresenta as características fornecidas pelo fabricante, para testes nas
condições STC (Standard Test Conditions), que equivalem à uma temperatura de célula
de 25∘C, radiação de 1000 W/𝑚2 e massa de ar (AM) de 1,5.
Tabela 3 – Características do módulo C6SK 270P
Especificação Valor
Potência máxima Nominal (𝑃𝑚𝑎𝑥) 270 W
Eficiência nominal 16,5%
Tensão de circuito aberto (𝑉𝑜𝑐) 37,9 V
Corrente de curto-circuito (𝐼𝑠𝑐) 9,32 A
Tensão de operação em máxima potência (𝑉𝑚𝑝) 30,8 V
Corrente de operação em máxima potência (𝐼𝑚𝑝) 8,75 A V
NOCT 43± 2∘C
Quantidade de células 60 (6x10)
Dimensões 1650x992x40 mm
Massa 18,2 kg
O fabricante oferece também garantia de 10 anos, além de afirmar que a potência máxima
nominal não se alterará durante 25 anos. Dado a faixa de temperatura especificada pela
NOCT (Nominal Operating Cell Temperature), tem-se esse valor em torno de 43∘C, o
que considerando a faixa de temperatura sob a qual um módulo FV ficaria exposto em
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Brasília, trata-se de uma boa temperatura de operação, portanto adequada às condições
do estudo.
4.1.6 Dimensionamento do sistema
Nesta etapa, conforme descrito na seção Materiais e Métodos, dois sistemas foram
dimensionados: o primeiro considerando a distribuição dos painéis apenas no telhado 3
e o segundo, com parte dos arranjos em estrutura de estacionamento e a outra parte no
mesmo telhado.
Os sistemas foram dimensionados considerando a taxa mínima de disponibilidade
para unidades consumidoras trifásicas atendidas em baixa tensão, que é de 100 kWh/mês.
Essa tarifa é paga pelo consumidor independentemente da geração do arranjo, mesmo que
este seja capaz de gerar 100% do consumo de energia. Portanto, considerando-se a conta
de energia apresentada no Anexo A e descontando-se a taxa de disponibilidade, tem-se
que o consumo anual da escola seria de 62.316 kWh.
O sistema para o caso 1, com 44,3 kWp, foi dimensionado para gerar aproximada-
mente 5.485 kWh/mês e no caso 2, com 43,7 kWp, 5.482 kWh. As placas solares foram
as mesmas, de 270 W da Canadian Solar e, os inversores, da ABB. Destaca-se que os
inversores escolhidos são do tipo grid-tie, já que o SFV é conectado diretamente à rede.
A própria interface do Helioscope já ajusta as strings segundo o inversor escolhido, assim
como a quantidade necessária, indicando caso exista algum dimensionamento equivocado.
As perdas também são determinadas pelo software, sendo as mesmas para as duas simu-
lações, conforme foi evidenciado na seção 3.1.1.4.
4.1.6.1 Dimensionamento - caso 1
Neste caso, a totalidade dos módulos foi posicionada no telhado 3, ocupando uma
área de aproximadamente 270,6 𝑚2. O arranjo foi posicionado mais perto da extremidade
norte do telhado de forma a evitar o sombreamento das árvores localizadas na extremi-
dade sul, conforme evidenciado na figura 4.5.
Através do mapa de calor fornecido pelo software, verifica-se que com este posi-
cionamento do sistema é possível evitar as sombras que seriam causadas pelas árvores
próximas à extremidade sul - que apresentam aproximadamente 2 e 3 m de altura acima
do nível do telhado - e pela àrvore localizada na extremidade norte, com aproximadamente
1,5 m acima do nível considerado. Além do mapa de calor, é possível visualizar o impacto
mês a mês na figura 4.7, já que este mapa seria um cálculo anual de sombreamento e
também a geração de energia durante todo o ano. Portanto, verifica-se que neste caso
não existem perdas significativas por sombreamento para este posicionamento do arranjo,
nem mesmo no mês de junho, que seria o período de solstício de inverno, portanto mais
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Fonte: Imagem produzida com o auxílio do programa Helioscope
Figura 4.5 – Simulação para o caso 1 - vista superior
crítico com relação à irradiância efetiva.
O modelo de inversor utilizado neste projeto foi o ABB TRIO 20.0 TL OUTD,
cuja especificações podem ser verificadas na tabela 4.
Tabela 4 – Especificações do inversor ABB TRIO 20-TL-OUTD
Potência nominal (kW) 20
Peso (kg) 71
Dimensões (m) 1,06 x 0,7 x 0,29
Quantidade de MPPTs 2
Entrada
Tensão máxima de entrada (V) 1000
Tensão mínima de entrada (V) 360
Faixa de tensão MPPT (V) 450-800
Corrente máxima de entrada (A) 30
Saída
Tensão de saída (V) 422-528
Corrente máxima de saída (A) 27
Frequência (Hz) 60
Finalmente, na tabela 5 estão listadas as especificações principais do projeto. É
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Fonte: Imagem produzida através da Simulação do programa Helioscope
Figura 4.6 – Simulação de sombreamento para o caso 1 - vista superior
Fonte: Imagem produzida através da Simulação do programa Helioscope
Figura 4.7 – Resultado mês a mês da simulação de sombreamento para o caso 1 - vista
superior
importante destacar que neste projeto tem-se 4 strings com 21 módulos em série e 4 com
20 módulos. Outro fator importante é que apesar da soma das potências nominais dos
dois inversores ser ligeiramente menor do que a potência nominal do arranjo, de acordo
com o próprio fabricante e práticas da indústria. O sistema, portanto, será capaz de gerar
65,8 MWh por ano, aproximadamente 5% a mais do que o consumo calculado, o que é o
suficiente para atender o consumo atual e permitir uma margem de segurança caso este
valor sofra alteração devido à inclusão de alguma carga, por exemplo.
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Tabela 5 – Resumo das especificações do dimensionamento para o caso 1
Dimensionamento - caso 1
Orientação (∘) 71,9
Área ocupada (𝑚2) 270,6
Quantidade de módulos 164
Potência dos módulos (W) 270
Strings 8




Quantidade de inversores 2
Potência nominal dos inversores (kW) 20
Quantidade de MPPTs por inversor 2
Faixa de tensão MPPT (V) 175 - 800
Tensão máxima de entrada (V) 1000
Corrente máxima de entrada (A) 30
Potência nominal do arranjo
(KWp) 44,3
Voc máx (V) 795,9
Voc mín (V) 688
Vmp máx (V) 646,8
Vmp mín (V) 592
Geração anual do arranjo (MWh) 65,8
4.1.6.2 Dimensionamento - caso 2
Para este dimensionamento, a maior parte dos módulos foi distribuída no telhado
3, além de uma pequena parte em estrutura de estacionamento, o que tornaria possível
a visualização de parte do sistema por estudantes e funcionários da escola. No telhado,
ocupou-se aproximadamente uma área de 217,8 𝑚2, enquanto que na estrutura de estaci-
onamento, 49,5 𝑚2, com 132 e 30 módulos respectivamente.
Com relação ao sombreamento, tanto para a estrutura de estacionamento como
para o arranjo no telhado, a simulação obtida não indicou impactos significativos, mesmo
considerando-se a possível sombra do próprio prédio principal (o qual está localizado o
telhado 3) no estacionamento, conforme pode-se verificado através das figuras 4.9 e 4.10.
Foram utilizados dois modelos de inversores: um para a estrutura do telhado e
outro, para a estrutura de estacionamento. Para a primeira, utilizou-se o ABB PRO 33
TL-OUTD, já que o arranjo nesse caso apresenta potência de 35,6 kWp, portanto 7,8%
acima da potência nominal, a segunda, o ABB UNO 3.6 TL-OUTD, com a quantidade
de 2 inversores para o arranjo de 8,1 kWp. É importante salientar que dado que ambos
os arranjos não estão orientados totalmente para o norte geográfico, o lado DC do sis-
tema não atingirá a potência de pico. Além disso, o próprio software Helioscope indica
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Fonte: Imagem produzida com o auxílio do programa Helioscope
Figura 4.8 – Simulação para o caso 2 - vista superior
caso o inversor esteja inadequado ao arranjo escolhido para o sistema. Destaca-se ainda
que, durante estágio concluído na área e execução de projetos similares, além das infor-
mações fornecidas pelos próprios fabricantes aos fornecedores e empresários da indústria,
verificou-se que para a localidade de Brasília é seguro adotar até 20% acima da potência
nominal do equipamento. As especificações técnicas estão listadas nas tabelas 6 e 7.
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Fonte: Imagem produzida através da Simulação do programa Helioscope
Figura 4.9 – Simulação de sombreamento para o caso 2 - vista superior
Fonte: Imagem produzida através da Simulação do programa Helioscope
Figura 4.10 – Resultado mês a mês da simulação de sombreamento para o caso 2 - vista
superior
Tabela 6 – Especificações do inversor ABB PRO 33-TL-OUTD
Potência nominal (kW) 33
Peso (kg) 66
Dimensões (m) 0,7 x 0,5 x 0,3
Quantidade de MPPTs 1
Entrada
Tensão máxima de entrada (V) 1100
Tensão mínima de entrada (V) 610
Faixa de tensão MPPT (V) 580-850
Corrente máxima de entrada (A) 80
Saída
Tensão de saída (V) 320-480
Corrente máxima de saída (A) 50,3
Frequência (Hz) 50/60
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Tabela 7 – ABB UNO 3.6 TL-OUTD
Potência nominal (kW) 3.6
Peso (kg) 17.5
Dimensões (m) 0,6 x 0,3 x 0,2
Quantidade de MPPTs 2
Entrada
Tensão máxima de entrada (V) 600
Tensão mínima de entrada (V) 200
Faixa de tensão MPPT (V) 120-530
Corrente máxima de entrada (A) 20
Saída
Tensão de saída (V) 180-264
Corrente máxima de saída (A) 17,2
Frequência (Hz) 50/60
A geração anual de energia deste dimensionamento foi simulada como 65,8 MWh,
com o arranjo do telhado contribuindo em mais de 80% deste valor. O projeto foi dimen-
sionado dessa forma devido aos altos custos de fixação associados à estrutura de estaci-
onamento. Ao todo apresenta 7 strings: 5 de 26 e 27 painéis para o arranjo do telhado e
2 de 15 painéis para o arranjo de estacionamento. As especificações do dimensionamento
estão listadas na tabela 8.
Tabela 8 – Resumo das especificações do dimensionamento para o caso 2
Dimensionamento - caso 2
Telhado 3 Estrutura de estacionamento
Orientação (∘) 72,38 Orientação (∘) 342,47
Área ocupada (𝑚2) 217,8 Área ocupada (𝑚2) 49,5
Quantidade de módulos 132 Quantidade de módulos 30
Potência dos módulos (W) 270 Potência dos módulos (W) 270
Strings 5 Strings 2
Quantidade de módulos em série (strings) 26/27 Quantidade de módulos em série (strings) 15
Voc (V) 37,9 Voc (V) 37,9
Vmp (V) 30,8 Vmp (V) 30,8
Isc (A) 9,32 Isc (A) 9,32
Quantidade de inversores 1 Quantidade de inversores 2
Potência nominal dos inversores (kW) 33 Potência nominal dos inversores (kW) 3.6
Quantidade de MPPTs por inversor 1 Quantidade de MPPTs por inversor 2
Faixa de tensão MPPT (V) 580-850 Faixa de tensão MPPT (V) 120-530
Tensão máxima de entrada (V) 1100 Tensão máxima de entrada (V) 820
Corrente máxima de entrada (A) 80 Corrente máxima de entrada (A) 20
Potência nominal do arranjo
(KWp) 35,6
Potência nominal do arranjo
(KWp) 8,1
Voc máx (V) 1023,3 Voc máx (V) 568,5
Voc mín (V) 894,4 Voc mín (V) 516
Vmp máx (V) 831,6 Vmp máx (V) 462
Vmp mín (V) 769,6 Vmp mín (V) 444
Geração anual do arranjo (MWh) 52,8 Geração anual do arranjo (MWh) 13,24
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4.1.7 Projeto elétrico
Para determinação da seção reta mínima dos cabos de conexão, foi utilizado o
método de capacidade máxima de corrente. Logo, para a interconexão entre os painéis,
painéis e string box e todo o lado CC de ambas as simulações, definiu-se a bitola de 6
𝑚𝑚2. Para o lado AC, no caso 1 determinou-se 10 𝑚𝑚2, enquanto que para o caso 2
utiliza-se as duas medidas.
Para proteção do sistema foram utilizadas string box nos dois casos. Esse dispo-
sitivo contém DPS para proteção contra descargas atmosféricas, além de disjuntores e
fusíveis.
Os projetos elétricos para os casos 1 e 2 estão detalhados nas figuras 4.11 e 4.12,
respectivamente.
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Figura 4.11 – Projeto elétrico - caso 1
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Figura 4.12 – Projeto elétrico - caso 2
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4.1.8 Fixação dos painéis
Para a fixação dos painéis no telhado, tanto no caso 1 como no caso 2, seria
utilizada estrutura própria para fixação em painéis de fibrocimento, composta por parafuso
estrutural para ferro e perfis e fixadores de alumínio, conforme evidenciado na figura 4.13.
Para a estrutura de estacionamento do caso 2, seria utilizada a estrutura treliçada,
com 3 fileiras de painéis conforme a figura 4.14. Nesta configuração tem-se as vigas em
alumínio e parafusos em aço inox, além de ser dimensionado para suportar cargas de
vento.
Fonte: SICES Solar - disponível em
<https://sicessolar.com.br/sistema-de-fixacao-sices-solar/>
Figura 4.13 – Estrutura de fixação para telhado de fibrocimento
Fonte: Rogmanole estruturas para fixação de painéis fotovoltaicos - disponível em
<https://www.romagnole.com.br/produtos/285/estrutura-para-paineis-fotovoltaicos>
Figura 4.14 – Estrutura de fixação para estacionamento
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4.2 Resultado da análise financeira
4.2.1 Custo inicial
Conforme mencionado na seção 3.1.2.1, para determinação do custo dos painéis -
que compõem 47% do custo total do projeto segundo evidenciado na figura 3.6 - foram
analisados dois fornecedores nacionais distintos. Os inversores, por sua vez, tiveram seu
custo levantado de informações obtidas com uma empresa do setor, asssim como os de-
mais custos de instalação. Nas tabelas 9 e 10 está evidenciado o orçamento para cada
equipamento.
Tabela 9 – Orçamento de painéis FV 270 W do modelo C6SK 270P de diferentes forne-
cedores
Equipamento Fornecedor Marca Preço (R$)
Painel FV C6SK 270P Minha Casa Solar Canadian Solar 555,00
Painel FV C6SK 270 Sices Solar Canadian Solar 495,48
Média 525,24
Tabela 10 – Orçamento dos inversores utilizados no dimensionamento
Equipamento Fornecedor Marca Preço (R$)
ABB TRIO 20 TL-OUTD Sices Solar ABB 18.903,57
ABB UNO 3.6 TL-OUTD Sices Solar ABB 4.360,72
ABB PRO 33-TL-OUTD Sices Solar ABB 27.626,19
Destaca-se que a escolha pelo inversor de marca ABB foi baseada principalmente
em suas características de desempenho técnico e robustez frente a outras opções que pode-
riam ter menor custo. Portanto, o levantamento de orçamento se restringiu a essa marca,
também por ser comum seu uso nas empresas do setor, assim como sua disponibilidade.
Além dos custos já citados, também é necessário contabilizar os demais custos
atrelados ao projeto, como mão-de-obra, suportes, cabos, conexões e stringbox. Nas ta-
belas 11 e 12 constam os orçamentos para os dois projetos simulados. Vale destacar que
o custo de suportes no caso 2 torna-se muito mais elevado do que no caso 1 devido à
estrutura de estacionamento do projeto e seus altos custos de fixação.
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Tabela 11 – Levantamento do custo inicial para o caso 1
Produto Qtde. Preço unitário (R$) Preço total (R$) % custo total
Painel FV C6SK 270P 164 525,24 86.139,36 49,2%
Inversor ABB TRIO-20.0-TL-OUTD 2 18.903,57 37.807,13 21,6%
String Box ABB 4 850,40 3.401,58 1,9%
Suportes - - 12.991,82 7,4%
Cabos - - 1.285,83 0,7%
Conectores e Acessórios - - 487,55 0,3%
Projeto e mão de obra (instalação) - - 28.264,00 16,2%
Fretes - - 4.600,00 2,6%
Total (R$) 174.977,28 100%
Custo por KWp (R$) 3.949,83 -
Tabela 12 – Levantamento do custo inicial para o caso 2
Produto Qtde. Preço unitário (R$) Preço total (R$) % custo total
Painel FV C6SK 270P 162 525,24 85.088,88 44,4%
Inversores ABB 33.0 TL-OUTD (1) e
UNO 3.6 TL-OUTD (2) 3 - 36.347,62 19,0%
String Box ABB + String Box Onesto 3 - 6.270,10 3,3%
Suportes - - 22.976,52 12,0%
Cabos - - 1.384,74 0,7%
Conectores e Acessórios - - 870,12 0,5%
Projeto e mão de obra (instalação) - - 30.212,00 15,8%
Fretes - - 8.280,00 4,3%
Total (R$) 191.429,98 100%
Custo por KWp (R$) 4.380,55 -
4.2.2 Fluxo de caixa
A contabilização do fluxo de caixa foi feita a partir das receitas e despesas anuais
durante o tempo de vida do projeto, que coincide com o tempo de vida útil dos painéis,
resultando em 25 anos. Para essa análise, faz-se necessária a definição de alguns parâme-
tros e fatores que influenciarão o resultado final.
Além do tempo de vida útil já definido, é importante destacar que considera-se o
valor residual do projeto ao fim da vida útil igual a zero.
Deve-se considerar também a degradação anual dos painéis como 0,5% ao ano con-
forme informado anteriormente.
Para os custos de O&M, como troca de cabos, conectores, disjuntores e demais
materiais que possam ser danificados ao longo do tempo, além da limpeza dos painéis,
já que a poeira influencia em seu desempenho, foi considerado o valor de 1% ao ano do
custo inicial (NAKABAYASHI, 2014).
Outro parâmetro de extrema importância é o reajuste tarifário pela concessionária
de energia. Este reajuste é aplicado anualmente e definido pela ANEEL. Nele são conta-
bilizados os custos que não estão sob controle da gestão da empresa, como por exemplo
compra de energia e os custos gerenciáveis pela empresa, como operação e manutenção
da rede de distribuição. No reajuste esta última parte é atualizada pela inflação medida
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através do IGP-M (CEB, 2018). No entanto, como no presente estudo não se considera a
taxa de inflação para compra de inversores, além dos custos de O&M, deve-se comparar
o reajuste tarifário com o IPCA e IGP-M que são indicadores da variação de inflação. Na
tabela 14 estão listados os 3 indicadores, de 2004 a 2017. Calculou-se também a média
aritmética de cada um, resultando em uma variação média muito próxima em valor. De
posse dessa comparação, dado que o reajuste tarifário médio tem valor muito próximo
principalmente do IPCA médio, adotou-se o reajuste como sendo nulo nos cálculos de
fluxo de caixa para os casos 1 e 2 durante o período de vida útil do projeto.
Foi utilizada a Bandeira Verde para tarifação. Esta tarifação ocorre quando as
condições estão favoráveis à geração de energia e, portanto, não se tem nenhum acrés-
cimo, diferentemente das Bandeiras Amarela e Vermelha. A tarifa considerada para os
cálculos foi a média do três meses mais recentes aos quais se teve acesso às contas de
energia, conforme tabela 13. A escola pertence ao tipo B3 (poder público atendido em
baixa tensão).
Conforme citado anteriormente, a vida útil dos inversores varia entre 10 e 15 anos.
Portanto, para o estudo em questão, considera-se a primeira troca no ano 10 e, a segunda,
no ano 20.
O custo inicial do projeto para o caso 1 foi definido como R$ 174.977,29, enquanto
para o caso 2, R$ 191.429,98. Neste estudo não foi considerada a utilização de financi-
amento, o que implicaria que todo o investimento fosse realizado através de recursos do
próprio GDF, através da verba do próprio programa Brasília Solar.
Finalmente, o último parâmetro a ser discutido é a taxa mínima de atratividade,
í𝑚𝑖𝑛. A í𝑚𝑖𝑛 escolhida para esse projeto foi a Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP),
definida como o custo básico dos financiamentos concedidos pelo BNDES, ou, por outra
perspectiva, a taxa de retorno para investimentos em infraestrutura no país. Tem período
de vigência de um trimestre-calendário e é calculada a partir de dois parâmetros: a meta
de inflação e prêmio de risco. Foi adotado o último valor de TJLP divulgado para o tri-
mestre de abril a junho de 2018, de 6,6% (BNDES, 2018).
Considerando todos esses parâmetros, fez-se a análise para os fluxos de caixa para
o caso 1 e caso 2.
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Tabela 14 – Histórico de reajuste tarifário da CEB e séries históricas do IPCA e IGP-M
Ano Reajustetarifário IPCA IGP-M
2017 8,46% 2,94% -0,53%
2016 3,42% 6,28% 7,19%
2015 18,66% 10,67% 10,54%
2014 17,12% 6,40% 3,67%
2013 7,64% 5,91% 5,52%
2012 2,78% 5,83% 7,81%
2011 8,15% 6,50% 5,09%
2010 10,79% 5,90% 11,32%
2009 9,52% 4,31% -1,71%
2008 -7,30% 5,90% 9,80%
2007 -3,22% 4,45% 7,74%
2006 -1,59% 3,14% 3,84%
2005 1,23% 5,69% 1,20%
2004 2,44% 7,60% 12,42%
Média 5,58% 5,82% 5,99%
4.2.2.1 Fluxo de caixa - caso 1
Os parâmetros para o cálculo do fluxo de caixa para o caso 1 estão listados na
tabela 15. Os valores de fluxo de caixa podem ser encontrados na tabela 16.
Tabela 15 – Parâmetros utilizados no fluxo de caixa do caso 1
Caso 1 - parâmetros de análise
Investimento inicial (R$) 174.977,28
Consumo mensal (kWh) 5.293
Economia mensal (kWh) 5.193
Consumo anual (kWh) 62.316
Geração no ano 1 (KWh) 65.800
Economia no ano 1 (R$) 40.825,49
Tarifa de energia (R$/kWh) 0,668
Taxa de reajuste da tarifa 0,00%
Tempo de vida do projeto (anos) 25
Fator de depreciação dos painéis 0,50%
TMA (TJLP) 6,6%
Custo anual O&M (R$) 1.749,77
Custo troca de inversores
nos anos 10 e 20 (R$) 37.807,13
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caixa (R$) VP (R$)
VP
acum. (R$)
0 - 174.977,28 - - - 174.977,28 - 174.977,28 - 174.977,28
1 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 36.656,39 - 138.320,88
2 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 34.386,86 - 103.934,02
3 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 32.257,84 - 71.676,18
4 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 30.260,64 - 41.415,54
5 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 28.387,09 - 13.028,45
6 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 26.629,54 13.601,09
7 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 24.980,81 38.581,90
8 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 23.434,16 62.016,06
9 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 21.983,26 83.999,32
10 40.825,49 - 1.749,77 - 37.807,13 1.268,58 669,49 84.668,81
11 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 19.345,40 104.014,21
12 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 18.147,65 122.161,86
13 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 17.024,07 139.185,93
14 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 15.970,04 155.155,97
15 40.825,49 - 1.749,77 39.075,72 14.981,28 170.137,25
16 40.770,74 - 1.749,77 39.020,96 14.034,04 184.171,29
17 40.566,88 - 1.749,77 38.817,11 13.096,36 197.267,66
18 40.364,05 - 1.749,77 38.614,28 12.221,32 209.488,98
19 40.162,23 - 1.749,77 38.412,46 11.404,73 220.893,71
20 39.961,42 - 1.749,77 - 37.807,13 404,51 112,66 221.006,38
21 39.761,61 - 1.749,77 38.011,84 9.931,56 230.937,94
22 39.562,80 - 1.749,77 37.813,03 9.267,93 240.205,87
23 39.364,99 - 1.749,77 37.615,22 8.648,64 248.854,52
24 39.168,16 - 1.749,77 37.418,39 8.070,72 256.925,23
25 38.972,32 - 1.749,77 37.222,55 7.531,41 264.456,64
4.2.2.2 Fluxo de caixa - caso 2
Os parâmetros para o cálculo do fluxo de caixa para o caso 2 estão listados na
tabela 17. Os valores de fluxo de caixa podem ser encontrados na tabela 18.
Tabela 17 – Parâmetros utilizados no fluxo de caixa do caso 2
Caso 2 - parâmetros de análise
Investimento inicial (R$) 191.429,98
Consumo mensal (kWh) 5293
Economia mensal (kWh) 5193
Consumo anual (kWh) 62316
Geração no ano 1 (KWh) 65.820
Economia no ano 1 (R$) 40.825,49
Tarifa de energia (R$/kWh) 0,668
Taxa de reajuste da tarifa 0,00%
Tempo de vida do projeto (anos) 25
Fator de depreciação dos painéis 0,50%
TMA (TJLP) 6,6%
Custo anual O&M (R$) 1.914,30
Custo troca de inversores
nos anos 10 e 20 (R$) 36.347,62
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caixa (R$) VP (R$)
VP
acum. (R$)
0 - 191.429,98 - - - 191.429,98 - 191.429,98 - 191.429,98
1 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 36.502,05 - 154.927,92
2 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 34.242,08 - 120.685,85
3 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 32.122,02 - 88.563,83
4 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 30.133,23 - 58.430,60
5 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 28.267,57 - 30.163,03
6 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 26.517,42 - 3.645,61
7 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 24.875,63 21.230,02
8 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 23.335,49 44.565,51
9 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 21.890,70 66.456,21
10 40.825,49 - 1.914,30 - 36.347,62 2.563,57 1.352,92 67.809,13
11 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 19.263,95 87.073,07
12 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 18.071,24 105.144,32
13 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 16.952,39 122.096,70
14 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 15.902,80 137.999,51
15 40.825,49 - 1.914,30 38.911,19 14.918,20 152.917,71
16 40.783,13 - 1.914,30 38.868,83 13.979,32 166.897,03
17 40.579,21 - 1.914,30 38.664,91 13.045,01 179.942,04
18 40.376,32 - 1.914,30 38.462,02 12.173,13 192.115,18
19 40.174,44 - 1.914,30 38.260,14 11.359,51 203.474,69
20 39.973,56 - 1.914,30 - 36.347,62 1.711,64 476,73 203.951,42
21 39.773,70 - 1.914,30 37.859,40 9.891,73 213.843,15
22 39.574,83 - 1.914,30 37.660,53 9.230,56 223.073,71
23 39.376,95 - 1.914,30 37.462,65 8.613,56 231.687,27
24 39.180,07 - 1.914,30 37.265,77 8.037,80 239.725,07
25 38.984,17 - 1.914,30 37.069,87 7.500,51 247.225,58
4.2.3 Valor Presente Líquido - VPL
Conforme definido anteriormente na seção de Materiais e Métodos, se VPL>0 o
projeto é considerado viável.
Para o caso 1, temos o VPL de R$ 264.456,64 ao final da vida útil do projeto de 25
anos. Para o caso 2, este valor é reduzido para R$ 247.222,58 (redução de 6,5%). Portanto,
demonstra-se que os dois projetos são economicamente viáveis segundo esta análise.
4.2.4 Payback
Quanto maior o payback de um projeto, maior o seu risco. Como as duas sugestões
de projeto têm o mesmo tempo de vida útil, pode-se comparar os dois. Para o caso 1 o
payback descontado, que apresenta correção monetária no tempo, foi de 6 anos e 6 meses.
Já para o caso 2, com custo inicial mais alto, o resultado foi de 7 anos e 2 meses.
Dessa forma, os resultados indicam que o projeto do caso 2 apresentaria maior
risco do que o caso 1. No entanto, dado que ambos apresentam valor inferior ao tempo de
vida útil do projeto, tem-se que os dois casos são economicamente viáveis, com a solução
do caso 1 sendo a de melhor desempenho nesta análise.
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4.2.5 Taxa interna de retorno - TIR
Segundo esse parâmetro, para que um projeto seja considerado economicamente
viável, deve-se ter uma TIR maior do que a taxa mínima de atratividade. í𝑚𝑖𝑛. Para o
caso 1, a TIR calculada foi de 21%, enquanto para o caso 2, de 19%. Como ambos os
valores são consideravelmente maiores que a í𝑚𝑖𝑛 de 6,6%, considera-se que os dois casos
são economicamente viáveis segundo esse método, com o caso 1 apresentando o melhor
resultado.
4.2.6 Análise de sensibilidade
A análise de viabilidade econômica apresentada anteriormente, por definição, con-
sidera que todos os parâmetros do fluxo de caixa permanecem fixos ao longo do tempo de
vida útil do projeto. No entanto, alguns parâmetros como custo inicial, tarifa de energia e
taxa mínima de atratividade podem sofrer alteração durante o período, devido à diversos
fatores externos. Entre eles, pode-se citar a situação econômica do país, preço do dólar,
subsídios de incentivo ao desenvolvimento de energias renováveis, entre outros.
Consequentemente, além da análise anterior, foi realizada uma análise de sensibi-
lidade com relação a esses parâmetros, permitindo assim avaliar a variação da viabilidade
econômica do projeto segundo alterações nos valores destes.
4.2.7 Análise de sensibilidade - caso 1
As análises de sensibilidade para o caso 1 com relação à variação do custo inicial,
tarifa de energia e taxa mínima de atratividade são apresentadas a seguir.
4.2.7.1 Sensibilidade com relação à variação de custo inicial do projeto
Para avaliar a sensibilidade com relação à variação do custo inicial do projeto foi
utilizado o custo por Watt-pico (Wp). No gráfico 4.15 verifica-se que o aumento do custo
inicial do projeto implica em um aumento também no payback. Para um custo acima de
9,31 R$/Wp tem-se o tempo de retorno maior do que o tempo de vida útil do projeto, o
que resultaria em um projeto não viável economicamente.
Capítulo 4. Resultados 72
Figura 4.15 – Sensibilidade do payback ao custo por Wp - caso 1
O gráfico 4.16 indica que com o aumento do custo tem-se uma queda no VPL,
assim como na TIR, conforme gráfico 4.17. Destaca-se que para um custo acima de 9,31
R$/Wp, tem-se um VPL negativo e uma TIR muito próxima à taxa mínima de 6,6%.
Figura 4.16 – Sensibilidade do VPL ao custo por Wp - caso 1
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Figura 4.17 – Sensibilidade da TIR ao custo por Wp - caso 1
4.2.7.2 Sensibilidade com relação à variação da í𝑚í𝑛
Pelo gráfico 4.18 percebe-se que o payback descontado aumenta consideravelmente,
sem, no entanto, ultrapassar a vida útil do projeto, o que resulta em um projeto viável
mesmo com a variação da taxa projetada.
Figura 4.18 – Sensibilidade do payback à variação da í𝑚í𝑛 - caso 1
No gráfico 4.19 é possível constatar que o VPL cai consideravelmente, porém sem
atingir valores negativos. Portanto, apesar da variação de í𝑚í𝑛, o investimento continua
viável.
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Figura 4.19 – Sensibilidade do VPL à variação da í𝑚í𝑛 - caso 1
4.2.7.3 Sensibilidade com relação à variação da tarifa de energia elétrica
Conforme o gráfico 4.20, o payback diminui consideravelmente com o aumento da
tarifa. Já o VPL aumenta conforme maior a tarifa, assim como a TIR, segundo os gráficos
4.21 e 4.22.
Figura 4.20 – Sensibilidade do payback à variação da tarifa de energia elétrica - caso 1
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Figura 4.21 – Sensibilidade do VPL à variação da tarifa de energia elétrica - caso 1
Figura 4.22 – Sensibilidade da TIR à variação da tarifa de energia elétrica - caso 1
4.2.8 Análise de sensibilidade - caso 2
As análises de sensibilidade para o caso 2 com relação à variação do custo inicial,
tarifa de energia e taxa mínima de atratividade são apresentadas a seguir.
4.2.8.1 Sensibilidade com relação à variação de custo inicial do projeto
Assim como no caso 1, no gráfico 4.23 verifica-se que o aumento do custo inicial
do projeto implica em um aumento também no payback. Para um custo de 9,39 R$/Wp
tem-se um custo já maior que o tempo de vida útil do projeto.
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Figura 4.23 – Sensibilidade do payback ao custo por Wp - caso 2
O gráfico 4.24 indica que com o aumento do custo tem-se uma queda no VPL
como esperado, assim como na TIR, conforme gráfico 4.25. Para um custo acima de 10,33
R$/Wp tem-se um VPL negativo e uma TIR abaixo da taxa mínima de 6,6%.
Figura 4.24 – Sensibilidade do VPL ao custo por Wp - caso 2
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Figura 4.25 – Sensibilidade da TIR ao custo por Wp - caso 2
4.2.8.2 Sensibilidade com relação à variação da í𝑚í𝑛
Assim como na análise anterior para o caso 1, o payback descontado aumenta
consideravelmente, sem, no entanto, ultrapassar a vida útil do projeto, o que continua
configurando o projeto como economicamente viável conforme resultado do gráfico 4.26:
Figura 4.26 – Sensibilidade do payback à variação da í𝑚í𝑛 - caso 2
Já com relação ao VPL, apesar da queda acentuada não são atingidos valores
negativos, logo o investimento para esse caso também continua sendo economicamente
viável mesmo com a variação de í𝑚í𝑛, conforme gráfico 4.27:
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Figura 4.27 – Sensibilidade do VPL à variação da í𝑚í𝑛 - caso 2
4.2.8.3 Sensibilidade com relação à variação da tarifa de energia elétrica
Similarmente às análises anteriores, conforme o gráfico 4.28, o payback diminui
consideravelmente com o aumento da tarifa de energia. Já o VPL aumenta conforme
maior a tarifa, assim como a TIR, segundo os gráficos 4.29 e 4.30.
Figura 4.28 – Sensibilidade do payback à variação da tarifa de energia elétrica - caso 2
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Figura 4.29 – Sensibilidade do VPL à variação da tarifa de energia elétrica - caso 2
Figura 4.30 – Sensibilidade da TIR à variação da tarifa de energia elétrica - caso 2
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5 Conclusão e considerações finais
Considerando os resultados obtidos nas análises técnica e econômica da viabili-
dade de instalação de um sistema fotovoltaico no CEM Paulo Freire foram formuladas as
considerações a seguir.
A cidade de Brasília tem localização privilegiada em termos de recurso solar, o que
resulta em uma média maior que 5 horas de sol pleno no dia, sendo os meses de Agosto
e Setembro os de melhor resultado, conforme demonstrado pelos softwares SunData e
Helioscope.
O consumo de energia foi estimado segundo dados obtidos das contas de energia
fornecidas pela Secretaria de Educação do GDF. Utilizou-se o consumo médio anual como
parâmetro para dimensionamento do sistema.
A escola apresenta uma grande area útil para instalação dos painéis fotovoltaicos,
tanto em telhados como em área de estacionamento e solo. Na área de telhado, tem-se
4.172,8 𝑚2, além de 1.674 𝑚2 de área de estacionamento. Considerando esta disponibili-
dade, foi possível efetuar a melhor escolha de distribuição dos painéis de forma a evitar
sombreamento por árvores ou outros obstáculos.
Através do próprio software Helioscope foi efetuado também o estudo de som-
breamento, através da simulação dos obstáculos e análise do relatório de sombreamento
fornecido pela ferramenta. Os resultados obtidos não identificaram perdas significativas
por sombreamento, validando a escolha de distribuição dos painéis e justificando a não
necessidade de estudo complementar por modelagem tridimensional da edificação.
Para comparação, foram simulados dois tipos de projetos: o caso 1, com os painéis
distribuídos apenas em telhado e o caso 2, com parte em telhado e parte em estrutura
de estacionamento. Destaca-se que a segunda opção foi pensada também como forma de
tornar mais visível para os estudantes o funcionamento da geração fotovoltaica, o que
fomentaria a conscientização sustentável, assim como interesse pelo assunto. Para o caso
1, tem-se um sistema de 44,3 kWp, composto por 164 módulos e 2 inversores. Já para o
caso 2, tem-se 43,7 kWp, com um total de 162 módulos e 3 inversores. Verificou-se que os
arranjos teriam desempenho similar de geração de energia, com resultado de aproxima-
damente 65,8 MWh.
Foi realizado o levantamento de preços dos principais materiais com diferentes for-
necedores, assim como empresas atuantes neste mercado em Brasília, obtendo-se assim
um resultado mais acurados de qual seria o custo real de um projeto como este nessa
localidade.
Com relação à anàlise de viabilidade econômica, para ambos os casos foram obti-
dos resultados satisfatórios. Para o SFV do caso 1, com custo inicial de R$ 174.977,28, foi
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obtida uma TIR de 21% e um VPL de R$ 264.456,64, enquanto para o caso 2, com custo
inicial de R$ 191.429,98, uma TIR de 19% e R$ 247.225,58. Com relação ao payback, 6
anos e 6 meses e 7 anos e 2 meses, respectivamente. Portanto, ambos os casos demons-
traram ser economicamente viáveis em todos os parâmetros, com o caso 1 apresentando
o melhor resultado em todos os parâmetros de análise.
Destaca-se que a metodologia apresentada para análise de viabilidade - tanto téc-
nica como econômica - pode ser aplicada para outras escolas e edifícios com características
semelhantes.
Para trabalhos futuros, destaca-se a oportunidade da realização de um estudo de
eficiência energética e posterior elaboração de um novo projeto. Outra possível discussão
é o desenvolvimento de um modelo de parceria público-privada entre empresas da área de
energia FV e o governo do Distrito Federal.
Espera-se que os resultados apresentados neste trabalho sirvam de motivação para
a execução de projetos semelhantes no âmbito do Programa Brasília Solar, tanto para
a difusão do desenvolvimento sustentável como para a discussão e conscientização nas
escolas sobre o consumo consciente e sustentabilidade.
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